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    PREFÁCIO




    Este livro é fruto de Dissertação desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal do Maranhão, campus São Luís - Monte Castelo, cujo objeto, inserido na área de Ensino, diz respeito ao estudo do Currículo e da Prática Docente no Ensino Médio Integrado.




    A pesquisa teve como lócus o Colégio Universitário (COLUN) da Universidade Federal do Maranhão e como sujeitos, os docentes e discentes do curso Técnico em Administração integrado ao Ensino Médio. Incorporada à linha “Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica”, a pesquisa foi motivada pelo seguinte problema: Como a prática docente dos professores do Curso Técnico em Administração do Colégio Universitário da UFMA reflete os princípios expressos no currículo integrado do curso?




    O objetivo geral da pesquisa foi o de elaborar um produto educacional na forma de projeto integrador, com base nos eixos estruturantes do ensino politécnico, em colaboração com os professores do Ensino Médio Integrado ao Curso Técnico em Administração do COLUN. Deste trabalho resultou o produto educacional intitulado “Projeto Integrador: uma proposta pedagógica para o Ensino Médio Integrado”, que também faz parte deste livro.




    Para nos guiarmos no processo de investigação, utilizamos a abordagem teórico-metodológica do materialismo histórico-dialético, aliada à técnica da pesquisa participante que nos permitiu fazermos uso de análise documental, questionários semiestruturados e observação em sala de aula para coletar os dados junto aos sujeitos da pesquisa.




    O conjunto de material textual resultante da coleta de dados foi analisado através da Análise Textual Discursiva e resultou nas seguintes categorias: Ensino Médio Integrado, Currículo Integrado, Projetos Interdisciplinares de Ensino, Prática Docente, Educação e Trabalho; e nas subcategorias: Interdisciplinaridade, Contextualização, Relação Teoria e Prática.




    Os resultados da pesquisa demonstram que o COLUN não possui um projeto curricular integrado para os cursos de Educação Profissional integrada ao Ensino Médio e a prática docente não está orientada pelos princípios inerentes ao desenvolvimento de um currículo integrado. No entanto, percebemos a existência na escola de iniciativas, embora pontuais, que revelam o interesse e a vontade de professores e membros da gestão escolar em mudar esse cenário e construir coletivamente uma proposta curricular integrada.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Ao ingressar como aluna no Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) recordei muitas das minhas experiências profissionais na modalidade da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, as quais me proporcionaram grande crescimento como profissional da educação. Após a graduação em Pedagogia pela Universidade Federal do Maranhão – UFMA, tive minha primeira experiência profissional como Coordenadora Pedagógica em uma escola que oferecia cursos técnicos subsequentes ao Ensino Médio.




    Esse foi um grande desafio para uma recém-formada e sem qualquer experiência em gestão escolar, que contava somente com os conhecimentos adquiridos nos estágios e disciplinas do curso de graduação. Conhecimentos esses que privilegiavam os conteúdos voltados ao exercício da docência, e em menor quantidade à gestão escolar, mas sempre tomando como referência a Educação Básica.




    Portanto, a modalidade da Educação Profissional me era quase que totalmente desconhecida, mas ao longo do trabalho com ela, aprendi muito e me identifiquei tanto que decidi seguir esse caminho na minha trajetória profissional. Após essa primeira experiência, fui trabalhar como Supervisora Pedagógica em uma instituição privada integrante do Sistema S de ensino, onde ampliei o meu horizonte em relação à Educação Profissional, pois além dos cursos técnicos subsequentes, a instituição oferecia também cursos de formação inicial e continuada (FIC) integrantes dos mais diversos eixos tecnológicos.




    Atualmente desenvolvo minhas atividades profissionais como Pedagoga na modalidade do Ensino Superior na mesma Universidade na qual me graduei. Apesar de não trabalhar mais com Educação Profissional, mantive por ela o mesmo apreço adquirido no início da minha trajetória profissional, e encontrei no ProfEPT a oportunidade de voltar a me dedicar a essa modalidade. Também vislumbrei nesse Mestrado a oportunidade de unir duas trajetórias que marcaram minha vida, por me possibilitar contribuir para o desenvolvimento da Educação Profissional na Universidade que faz parte da minha trajetória de vida pessoal e profissional, e com a qual possuo um laço de pertencimento.




    Com esse intuito, definimos que esta pesquisa teria como lócus o Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Maranhão, denominado de Colégio Universitário – COLUN, localizado no Campus Dom Delgado em São Luís/MA, e como sujeitos da pesquisa os docentes e discentes do curso Técnico em Administração integrado ao Ensino Médio.




    Sendo uma instituição de ensino que possui dupla identidade, como Colégio de Aplicação e como Escola Técnica Vinculada à Universidade Federal, o Colégio Universitário da UFMA possui entre os seus principais objetivos, o de oferecer Educação Básica e Educação Profissional, proporcionando ao educando uma formação integral para o desenvolvimento e aprimoramento de suas capacidades, preparando-o para o trabalho e para o livre exercício da cidadania, bem como aprimorar o ensino e estimular a pesquisa de novas práticas pedagógicas, o estágio e a formação de professores.




    Pela sua identidade de Escola Técnica Vinculada, o COLUN integra a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica – RFEPT, da qual fazem parte também os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, instituições que, segundo Vasconcelos (2014), concentram a grande maioria das pesquisas realizadas sobre a temática da Educação Profissional no país. Aqui encontra-se a relevância da escolha do Colégio Universitário da UFMA como instituição lócus da pesquisa.




    Em seguida definimos o objeto de nossa pesquisa, que está centrado em investigar o Currículo e a Prática Docente no Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, discussão inserida no Macroprojeto de Pesquisa 5 sobre a Organização do Currículo Integrado na Educação Profissional e Tecnológica, integrante da linha de pesquisa que investiga a Organização e Memórias da Educação Profissional e Tecnológica.




    A relevância da pesquisa está assentada em obter novos conhecimentos sobre essas temáticas no campo da Educação Profissional, uma vez que, segundo levantamento feito por Vasconcelos (2014), grande parte das pesquisas sobre o EMI concentram-se nos estudos sobre política e Estado. A autora observa ainda que há uma carência de trabalhos que investigam a Prática Docente dos professores da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, nas suas diversas modalidades curriculares, a exemplo do Ensino Médio Integrado.




    A pesquisa foi motivada pelo seguinte problema: como a prática docente dos professores do Curso Técnico em Administração do Colégio Universitário da UFMA reflete os princípios expressos no currículo integrado do curso? Tal problema nos conduziu a duas questões norteadoras: o currículo do Ensino Médio Integrado ao Curso Técnico em Administração está organizado na perspectiva da politecnia? Quais as concepções que orientam o trabalho dos professores para uma prática docente integradora?




    Além disso, por tratar-se de um Mestrado Profissional, a pesquisa se propôs ainda a elaborar como produto educacional uma proposta pedagógica denominada de Projeto Integrador, que possa contribuir para a integração dos conhecimentos gerais e específicos na busca da superação da dicotomia existente entre eles, proporcionando uma melhor organização curricular e novas práticas pedagógicas no âmbito do Ensino Médio integrado a Educação Profissional do COLUN.




    Baseado na integração das dimensões do trabalho, da ciência e tecnologia e da cultura, o Projeto Integrador teve como finalidade estimular a mobilização e articulação de diferentes conhecimentos teóricos e práticos, por meio da interdisciplinaridade e da contextualização, para a investigação de um tema ou resolução de um problema atual que visa contribuir para desenvolver no educando a capacidade de estabelecer relações entre os conhecimentos e a realidade, tornando-se sujeito do processo de aprendizagem (MACHADO, 2009).




    A partir dessa intenção, a pesquisa adotou como objetivo geral elaborar um produto educacional na forma de um projeto integrador, com base nos eixos estruturantes do ensino politécnico, em colaboração com os professores do Ensino Médio Integrado ao Curso Técnico em Administração do COLUN. E a fim de materializar esse objetivo, ao mesmo tempo que buscamos respostas para as questões da pesquisa, definimos um conjunto de objetivos específicos para nos auxiliar nesse processo.




    São eles: (a) analisar a concepção de Ensino Médio Integrado constante do currículo do Curso Técnico em Administração de acordo com os princípios da politecnia; (b) identificar as concepções que fundamentam a prática dos professores do Curso Técnico em Administração do COLUN; (c) verificar se a prática dos professores do Curso Técnico em Administração do COLUN mantém coerência com a proposta curricular do curso; (d) compreender como os alunos do Curso Técnico em Administração do COLUN percebem a Prática Docente dos seus professores; (e) definir um plano de trabalho, junto com os professores do Curso Técnico em Administração do COLUN, para a execução do projeto integrador, com base nos eixos estruturantes do ensino politécnico; (f) avaliar, junto com professores e alunos do Curso Técnico em Administração, a realização do projeto integrador.




    O título da pesquisa havia sido definido inicialmente como “A relação entre Currículo e Prática Docente no Ensino Médio Integrado: pesquisa participante com docentes e discentes do curso Técnico em Administração do Colégio Universitário da UFMA”, mas foi reformulado em atendimento à sugestão da banca de Qualificação para contemplar o objetivo geral de elaboração do Projeto Integrador, sendo alterado para “Currículo e Prática Docente no Ensino Médio Integrado: uma proposta de Projeto Integrador no Colégio Universitário da UFMA”.




    No intuito de sistematizar e comunicar a pesquisa realizada, este livro está organizado em nove seções, sendo a primeira a Introdução, onde expomos as motivações pessoais e acadêmicas para a escolha do objeto de estudo, caracterizamos o lócus da pesquisa e apresentamos os objetivos gerais e específicos selecionados para o alcance dos objetivos de desenvolver um produto educacional e de responder às problemáticas elencadas para a pesquisa.




    As seções 2 a 5 compreendem o referencial teórico da nossa pesquisa, no qual nos fundamentamos em autores clássicos como Marx (2013, 2008, 2004) e Gramsci (1991) e outros importantes teóricos estrangeiros e brasileiros como Santomé (1998), Sacristán (2000), Ramos (2019, 2017, 2016, 2014, 2011, 2008, 2005), Frigotto (2015, 2014, 2006, 2005, 2001), Ciavatta (2012, 2011, 2005), Araujo (2017, 2015, 2014, 2013, 2010, 2008), Saviani (2010, 2007) e tantos outros essenciais para alcançarmos os objetivos do nosso estudo.




    A primeira seção do referencial teórico traça um panorama histórico da Educação Profissional no Brasil e na instituição lócus de pesquisa. Iniciamos fazendo um levantamento do contexto histórico dessa modalidade de ensino desde o início do século XIX até os dias atuais, marcado pela alternância entre períodos onde houveram avanços e outros em que os retrocessos estiveram mais presentes nas políticas públicas destinadas à consolidação da Educação Profissional no país.




    Em seguida apresentamos a trajetória histórica do Colégio Universitário da UFMA, que foi criado para servir de laboratório de estágio e experimentação de práticas pedagógicas inovadoras para os alunos dos cursos de graduação em licenciatura da Universidade Federal e adquiriu no início do século XXI uma dupla identidade ao passar a oferecer cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, primeiramente na forma subsequente e em seguida, na forma integrada ao Ensino Médio.




    Na seção 3, delineamos a relação entre trabalho e educação no Ensino Médio Integrado, cujo fundamento encontra-se na concepção de educação politécnica de Marx e nos princípios da Escola Unitária de Gramsci. A partir da análise do trabalho como uma necessidade natural humana, ele chega a ser considerado princípio educativo central pela sua capacidade de mediação ontológica e histórica na produção de conhecimento.




    Na seção seguinte, discutimos o currículo integrado como instrumento de transformação social, tendo como ponto de partida a análise do currículo na perspectiva do materialismo histórico-dialético, na qual ele configura-se como um campo de disputa entre as classes dominante e dominada por um determinado projeto de sociedade. Ao longo da seção, abordamos a importância da interdisciplinaridade, da contextualização e da articulação teoria e prática para a efetivação da integração curricular. E por fim, apresentamos os principais tipos de projetos curriculares integrados que podem ser utilizados no Ensino Médio Integrado.




    Última seção do referencial teórico, a seção 5 discute a prática docente no Ensino Médio Integrado, elemento de importância fundamental nessa concepção educativa, uma vez que as relações estabelecidas no currículo entre o conhecimento científico e a prática social são realizadas pelo professor durante o processo de ensino. Nela apresentamos os principais elementos necessários para a construção de uma nova cultura escolar que perpassa por um posicionamento político e filosófico que conduz a uma atitude pedagógica integradora.




    Em seguida, apresentamos na seção 6 o percurso metodológico, dividida em duas subseções, a primeira sobre o método, onde assumimos o materialismo histórico-dialético como abordagem teórico-metodológica da pesquisa, seguida pela subseção que descreve o processo de pesquisa participante adotado nessa investigação, detalhando as etapas da coleta de dados e os instrumentos utilizados.




    Na seção 7, destinada a apresentação dos resultados obtidos na análise dos dados, partimos das categorias e unidades de sentido identificadas no corpus de análise para conseguirmos responder as questões problematizadoras da pesquisa. Para alcançar esse intuito, utilizamos como técnica de análise e interpretação de dados, a Análise Textual Discursiva, dos autores Moraes e Galiazzi (2016).




    Na seção 8 descrevemos o passo-a-passo do processo de elaboração, execução e avaliação do produto educacional desenvolvido com a participação dos sujeitos da pesquisa, que resultou no documento intitulado “Projeto Integrador: uma proposta pedagógica para o Ensino Médio Integrado”, apresentado como anexo deste livro. E por fim, a seção com as Considerações Finais onde apresentamos a contribuição do nosso estudo e as perspectivas futuras para novas investigações.


  




  

    2 PANORAMA HISTÓRICO DA EPT NO BRASIL E A SUA INSERÇÃO NO COLÉGIO UNIVERSITÁRIO DA UFMA




    Os primeiros indícios da origem da Educação Profissional no Brasil remontam do século XIX, durante o período imperial, quando o Príncipe Regente do Reino do Brasil, que viria a ser D. João VI, promulga em 1809 um Decreto criando o Colégio das Fábricas. Nos anos seguintes, sucedem-se a criação da Escola de Belas Artes em 1816 e do Instituto Comercial do Rio de Janeiro em 1861; a primeira destinada a ensinar ofícios realizados em oficinas mecânicas e a segunda voltada para a capacitação de pessoal para o exercício de cargos públicos nas secretarias de Estado (MOURA, 2007).




    De iniciativa de entidades da sociedade civil, formadas por nobres, fazendeiros e comerciantes, entre os anos de 1858 e 1886 surgiram os primeiros Liceus de Artes e Ofícios nos centros urbanos das cidades do Rio de Janeiro, Salvador, Recife, São Paulo, Maceió e Ouro Preto. O acesso aos cursos oferecidos nestas instituições era livre, exceto para os escravos; e o seu objetivo, segundo Manfredi (2002), era o de, mediante o ensino de um ofício, tornar digna a pobreza, além de disciplinar os setores populares, evitando ações de rebeldia contra a ordem social vigente.




    A concepção dominante àquela época era de que o desenvolvimento intelectual, proporcionado pelas instituições de ensino tradicionais, voltadas ao ensino das ciências, das letras e das artes, era desnecessário à maior parcela da população, por isso eram destinados somente aos filhos da elite, que poderiam se tornar dirigentes. Enquanto que à população menos favorecida era oferecida somente a formação mínima necessária para aprender as habilidades de um ofício e os valores de disciplina, hierarquia e higiene exigidos pelo mercado de trabalho.




    Segundo Andrade (2014), o marco zero da Rede Federal de Educação Profissional deu-se no início do século XX, quando em 23 de setembro de 1909, o então presidente Nilo Peçanha assinou o Decreto nº 7.566, criando o conjunto de dezenove Escolas de Aprendizes Artífices nas capitais da federação, com poucas exceções. Estas instituições foram criadas com o objetivo de garantir à classe proletária, composta por órfãos, ex-escravos, jovens em situação de risco social e todos aqueles considerados como desprovidos de sorte e fortuna, os meios para garantir a sua sobrevivência.




    Para Ignácio (2006), esse Decreto representou a primeira política pública destinada à formação da força de trabalho no país, e as Escolas de Aprendizes Artífices inauguraram “a chamada dualidade estrutural da educação brasileira ao propor estruturas, organização, fins e objetivos diferentes para a educação escolar brasileira, definindo trajetórias educacionais diferentes para estudantes oriundos de classes sociais distintas” (IGNÁCIO, 2006, p. 08).




    Deste modo, a Educação Profissional nasceu marcada pelo forte caráter assistencialista manifestado nos documentos oficiais, que reforçavam o dualismo educacional e o preconceito existente com a categoria social que executava o trabalho manual, reflexo de marcas profundas deixadas por três séculos de escravidão. Em virtude dessa herança escravocrata, “onde o trabalho manual era destinado aos escravos (índios e africanos), [...] todas as atividades que lhes eram destinadas, as que exigiam esforço físico ou a utilização das mãos” (CUNHA, 2000, p. 90) eram consideradas como um trabalho desqualificado e socialmente desvalorizado.




    Essa herança colonial escravista fez com que o trabalho fosse relacionado habitualmente à ideia de sofrimento, de pesar, de dificuldade, de esforço manual e físico. Ideia que está presente inclusive, na etimologia da palavra trabalho, que segundo as autoras Gomes e Marins (2004) tem sua origem associada ao termo “tripalium”, um instrumento medieval usado para tortura.




    Somente em 1906, quando a Educação Profissional passou a ser de responsabilidade do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, que o seu caráter assistencialista começa a se modificar para incorporar a preocupação de preparar operários para o exercício de uma profissão dentro de um dos três ramos da economia: industrial, comercial ou agrícola. Daí em diante, “os destinatários não eram apenas os pobres e os “desafortunados”, mas, sim, aqueles que, por pertencerem aos setores populares urbanos, iriam se transformar em trabalhadores assalariados” (MANFREDI, 2002, p. 80).




    No ano de 1918, esse mesmo Ministério editou o Decreto nº 12.893/1918, criando os Patronatos Agrícolas, que tinham entre os seus objetivos o de capacitar os filhos das classes populares para servir de mão-de-obra na produção agrícola, oferecendo-lhes instrução primária e cívica, necessária para manter a ordem social, além de noções de agricultura, zootecnia e veterinária, pois naquele contexto predominava o domínio do capital agrário-exportador.




    Na década de 1920, um projeto de lei de autoria do deputado Fidélis Reis foi considerado polêmico ao propor a obrigatoriedade do Ensino Profissional, com o objetivo de preparar as gerações futuras para a sociedade industrial e tecnológica que previa que chegasse ao país. Mesmo tendo sido sancionada em 1927, segundo Manfredi (2002), a Lei Fidélis Reis nunca foi cumprida por falta de recursos orçamentários suficientes para um projeto tão grandioso.




    A partir dos anos de 1930, com o início do governo do presidente Getúlio Vargas, houve o deslocamento do modelo econômico agroexportador para o industrial, possibilitando o desenvolvimento das cidades e dos seus serviços de infraestrutura. “É assim plantada a semente do capitalismo industrial nacional, com pesado apoio estatal” (BRASIL, 2010).




    Esse governo, que perdurou até o ano de 1945, ficando conhecido como Era Vargas, foi marcado por “grandes transformações políticas e econômicas da sociedade brasileira com consequências profundas sobre a educação” (MOURA, 2007, p. 7). Nesse período foi criado, em 1930, o Ministério da Educação e Saúde Pública e o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; e no ano seguinte, o Conselho Nacional de Educação (CNE).




    As transformações políticas e econômicas desse período, refletiram-se no fortalecimento da indústria nacional e na modernização das relações de produção, gerando consequentemente, um crescimento da burguesia industrial em contraste com o declínio das oligarquias cafeeiras, num período que ficou conhecido como modelo de substituição das importações.




    Em 1932, destaca-se a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, movimento organizado por Fernando de Azevedo e outras 23 personalidades do meio educacional, jornalístico e cultural, que, influenciados pelos ideais progressivos do norte-americano John Dewey, lutavam por uma escola democrática para todos, defendendo a necessária articulação entre o desenvolvimento econômico e a formação para o exercício das diversas profissões como fator fundamental para o crescimento e progresso da nação.




    No campo legislativo, esse período foi marcado pela promulgação da Constituição Federal de 1934. Esta Carta Magna inaugurou uma política nacional de educação ao prever a criação do Plano Nacional de Educação e vincular a aplicação de recursos financeiros à educação. Porém, poucos anos depois, durante o período do Estado Novo, em 1937 uma nova Constituição extinguiu essa obrigatoriedade de vinculação de recursos à educação, representando um retrocesso em relação à Carta anterior.




    Porém, a Constituição Federal de 1937 também representou um avanço ao contemplar a Educação Profissional, reconhecendo o trabalho manual pela primeira vez, num documento oficial, como parte da educação. Essa Carta recomendava, entre outras coisas, que fossem tomadas providências para garantir políticas escolares de ensino pré-vocacional e profissional às classes sociais menos favorecidas (GOMES; MARINS, 2004).




    Nesse contexto, passa a ser de interesse do capital industrial a existência de escolas públicas destinadas a profissionalização da mão de obra para atender as demandas necessárias para o desenvolvimento econômico local, motivo pelo qual a Educação Profissional tornou-se estreitamente vinculada às necessidades do sistema material de produção. Segundo Andrade (2014, p. 68) “trata-se do nascimento da classe de trabalhadores industriais assalariados, num momento histórico de rápida industrialização brasileira”.




    Em meio a essas transformações políticas e econômicas, durante a Era Vargas ganhou destaque um conjunto de decretos conhecidos como Leis Orgânicas da Educação Nacional, publicados entre os anos de 1942 a 1946 e denominados de Reforma Capanema, que modificaram definitivamente os currículos e as articulações entre cursos, graus e ciclos, redefinindo a estrutura do Ensino Secundário no país.




    Esse conjunto de normativas visava regular a formação profissional em cada ramo de atividade econômica e a formação de professores em Nível Médio, tendo sido criados Decretos específicos para o Ensino Secundário, o Ensino Industrial, o Ensino Comercial, o Ensino Normal e o Ensino Agrícola, atendendo, desse modo, a finalidades orientadas por razões econômicas e ideológicas.




    O ensino secundário [...] tinha por objetivo formar os dirigentes, pelo próprio ensino ministrado e pela preparação para o superior. Os demais ramos do ensino médio tinham a finalidade de formar uma força de trabalho específica para os setores da produção e da burocracia: o ensino agrícola para o setor primário; o ensino industrial para o setor secundário; o ensino comercial para o setor terciário; o ensino normal para a formação de professores para o ensino primário. (MANFREDI, 2002, p. 99)




    Além disso, o Decreto 4.048 criou em 1942, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), instituição híbrida que recebe recursos públicos recolhidos compulsoriamente e é gerida pela iniciativa privada. A partir do SENAI, foram criados o Sistema Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) em 1946, o Sistema Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), o Sistema Nacional de Aprendizagem de Transportes (SENAT) e as demais instituições que integram o que hoje conhecemos como Sistema “S”.




    Esta iniciativa governamental deixou clara a tentativa de desresponsabilizar o Estado da oferta de Educação Profissional, deixando a função de preparação para o trabalho para as entidades patronais representativas dos diversos setores produtivos, ratificando mais uma vez o caráter dualista da educação.




    Gomes e Marins (2004) reconhecem que as Leis Orgânicas da Educação Nacional representaram um esforço para a sistematização de uma política educacional brasileira, mas ao mesmo tempo fazem críticas a elas. Primeiramente, por manter a dualidade educacional ao afirmar que o objetivo do Ensino Secundário e Normal era a formação das elites, enquanto que o Ensino Profissional deveria formar os filhos das classes trabalhadoras. Criticam também a inflexibilidade entre os vários ramos do Ensino Profissional e entre este e o Ensino Secundário, que impossibilitava a transferência do aluno de um curso para outro.




    Saviani (2010) também tece suas críticas a esse conjunto de reformas. Para ele, elas tiveram um caráter centralista, burocratizado, dualista e corporativista; além do fato de que o Ensino Técnico Profissional não oferecia a possibilidade de acesso ao Ensino Superior, que passou a ser restrito aos concluintes do Ensino Secundário.




    Após esta Reforma, surge uma nova etapa na Educação Básica brasileira: os cursos colegiais, divididos nas variantes científico e clássico. Ambas possuíam três anos de duração e a função de preparar para o acesso ao Ensino Superior, enquanto que o Ensino Profissionalizante, apesar de possuir a mesma duração do Colegial, não habilitava para ingresso ao Superior.




    Assim sendo, a educação brasileira denominada regular, fica estruturada em dois níveis, a educação básica e a superior. A educação básica divide-se em duas etapas. O curso primário, com duração de 5 anos, e o secundário, subdividido em ginasial, com duração de 4 anos, e o colegial, com 3 anos. A vertente profissionalizante, parte final do ensino secundário, era constituída pelos cursos normal, industrial técnico, comercial técnico e agrotécnico. (MOURA, 2007, p. 9).




    Nesse cenário, as Escolas de Aprendizes Artífices foram transformadas em Liceus Industriais no ano de 1940, sendo renomeadas em 1942 para Escolas Industriais e Técnicas, passando a oferecer formação profissional com equivalência ao Ensino Secundário. Um grande avanço destas escolas foi o direito, até então não reconhecido, dos egressos desses cursos técnicos ingressarem no Ensino Superior em área equivalente à sua formação técnica (BRASIL, 2010). Entretanto, ao mesmo tempo que existia esse direito, a exigência de vinculação entre os cursos desestimulava o concluinte do curso técnico industrial de almejar o ingresso no curso Superior.




    Anos mais tarde, as Escolas Industriais e Técnicas se transformaram em Escolas Técnicas Federais (ETF’s), denominação adquirida no ano de 1959, através da Lei nº 3.552/59, que lhes transformou em autarquias, com personalidade jurídica própria e passando a gozar de autonomia didática e de gestão. Estas instituições foram criadas em todas as regiões do país, como forma de atender aos ciclos econômico-produtivos de cada uma delas, num período em que se “intensificam gradativamente a formação de técnicos: mão de obra indispensável diante da aceleração do processo de industrialização” (BRASIL, 2010, p. 11).




    Em 1961 entra em vigor a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 4.064/61, fruto de um longo período de discussões iniciado em 1948, quando começou a tramitar no Congresso Nacional. Nesse contexto, a sociedade brasileira vivia o modelo nacional-desenvolvimentista, sustentado pela aliança do Estado com o empresariado, uma parcela da classe média e das antigas oligarquias, desejosos de maiores participações econômicas e políticas, além da presença do capital estrangeiro.




    No entanto, esse pacto desenvolvimentista logo entrou em conflito pela disputa de poder, o que se refletiu, obviamente, na política educacional. Segundo Moura (2007, p. 10),




    a luta em torno à criação da LDB ocorre em meio à polarização de interesses entre os setores populares e populistas que pleiteavam, entre outros aspectos, a extensão da rede escolar gratuita (primário e secundário); e equivalência entre ensino médio propedêutico e profissionalizante, com possibilidade de transferência de um para outro.




    Ao mesmo tempo, as classes que detinham o poder hegemônico advogavam pela redução da participação do Estado na esfera educacional, defendendo o predomínio das escolas privadas sobre as públicas, que “deveriam ser complementares para quem não ‘quisesse’ matricular os filhos na escola particular, de forma que os pais teriam ‘liberdade’ de escolher a escola dos filhos” (MOURA, 2007, p. 10). Defendiam inclusive que deveria haver uma subvenção estatal às escolas privadas, porém, isso não dava ao Estado o direito de fiscalizá-las, segundo eles para não ferir a liberdade de ensino.




    O resultado dessa polarização ficou expresso no texto da LDB, que ao mesmo tempo que garante a liberdade de atuação das escolas privadas, admite a equivalência entre os diferentes ramos do Ensino Profissional e entre este e o Ensino Secundário, permitindo que seus egressos possam continuar seus estudos no Ensino Superior, se assim o desejarem, sem condicioná-la a exames de equiparação.




    Com esta primeira LDB, a educação brasileira ficou estruturada em três graus. O primário, obrigatório para crianças a partir dos 7 anos, com quatro séries anuais, e precedido pelo pré-primário para crianças de até 6 anos. O grau Médio, dividido entre Ginasial e Colegial, que abrangia os cursos Secundário, de cunho propedêutico, e os cursos técnicos profissionalizantes. E o Superior, que poderia ser acessado por todos os concluintes do grau Médio mediante exame de acesso (MOURA, 2007).




    Apesar de ter representado, segundo Ignácio (2006), um significativo avanço para a democratização do ensino no país ao estabelecer a equivalência entre os ramos Secundário e Técnico para acesso ao Ensino Superior, a LDB de 1961 não superou a dualidade estrutural, pois na prática, era comum a presença de tipos de ensino diferenciados para os filhos da classe dirigente e os filhos da classe trabalhadora. Esta diferenciação foi marcada principalmente pelo currículo dos cursos propedêuticos, voltados para a preparação para os exames de acesso ao Ensino Superior, e o currículo dos cursos técnicos, reduzidos pelas necessidades específicas da formação profissional.




    Em 1964, com o Golpe Militar, o país entra numa fase de modernização da estrutura de produção que ficou conhecida como o “milagre brasileiro”, custeada por empréstimos com instituições financeiras internacionais, o que deu origem a uma extensa dívida externa. Como a opção feita naquele momento foi pelo acelerado desenvolvimento econômico, a educação foi considerada prioritária para alavancar esse crescimento e inculcar a ideologia dominante do governo ditatorial, exercendo sua função de aparelho ideológico de Estado1.




    Em meio a este regime autoritário, foi promulgada a LDB nº 5.692/71, também conhecida como Lei da Reforma de Ensino de Primeiro e Segundo Graus, que promoveu uma profunda reforma na Educação Básica, transformando todo currículo de segundo grau em técnico profissionalizante, de maneira compulsória. Para Ramos e Frigotto (2017, p. 31), “a principal contradição que se manifestou ao longo de sua vigência, foi a crescente função propedêutica do ensino técnico contrapondo-se ao propósito da lei de conter o acesso dos filhos da classe trabalhadora ao Ensino Superior”, embora esse propósito não apareça claramente.




    Neste novo paradigma educacional, a prioridade era a formação de técnicos para atender a necessidade de contratação imediata de um setor de produção em desenvolvimento acelerado, o que se refletiu na criação de novos cursos técnicos e no aumento expressivo das matrículas nas Escolas Técnicas Federais (BRASIL, 2010).




    A Reforma do Ensino se deu ainda pela mudança na nomenclatura dos cursos que se chamavam primário, ginasial e colegial. Os dois primeiros se transformaram no Ensino de 1º grau, com oito séries anuais, compreendendo alunos com idades entre 07 e 14 anos; e o colegial se transformou no Ensino de 2º grau, com três anos de duração, e voltado para alunos na faixa etária dos 15 aos 17 anos. Ao final do 2º grau, o concluinte obtinha um certificado de técnico na área de formação escolhida.




    Moura (2007) destaca entre os avanços desta Reforma a extinção do exame de admissão ao ginasial, previsto na LDB anterior, e que se constituía numa barreira que impedia o acesso dos filhos das classes menos favorecidas aos níveis de estudo posteriores. Outro avanço destacado pelo autor foi a profissionalização compulsória do Ensino de 2º grau, que apesar de polêmica, atendia aos anseios crescentes das camadas populares por níveis mais elevados de escolarização que possibilitassem o acesso a um mercado de trabalho em franco desenvolvimento.




    Porém, este argumento não condizia com o projeto de ascensão social da classe média, que rejeitou o caráter de terminalidade dado ao ensino de segundo grau. Isto fez com que na prática, a profissionalização obrigatória ficasse restrita somente às escolas públicas, enquanto que as escolas privadas, interessadas em atender às exigências dos filhos da elite, continuaram mantendo em seus currículos o ensino das letras, das ciências e das artes, indispensáveis para o prosseguimento dos estudos em Nível Superior.




    E mais uma vez, a intenção de acabar com a dualidade educacional não se materializou, pois, a profissionalização compulsória no Ensino de 2º grau foi implantada somente na rede pública estadual e federal. Na esfera estadual, os problemas decorrentes desta decisão arbitrária do governo foram sentidos com mais força, uma vez que não foram garantidos a infraestrutura, o financiamento e a formação de professores adequada para que os conteúdos da formação profissional fossem incluídos de forma integrada aos conteúdos da formação geral (MOURA, 2007).




    Enquanto isso, as Escolas Técnicas e Agrotécnicas, que possuíam infraestrutura específica, financiamento adequado e corpo docente especialista, tiveram sua atuação reconhecida como referência de qualidade na formação técnica profissional, especialmente nos ramos industrial e agropecuário. Isto fez com que os filhos da classe trabalhadora tivessem oportunidade de ter um ensino público e gratuito de qualidade que lhes garantisse tanto a formação profissional, quanto as condições de ingressar em cursos de Nível Superior, contrariando as intenções da elite dominante do país (RAMOS; FRIGOTTO, 2017).




    Em consequência do destaque e prestígio social adquirido por estas instituições da rede federal de ensino, em 1978, por meio da Lei nº 6.545, o governo transforma as Escolas Técnicas Federais do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e do Paraná em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET’s), garantindo-lhes autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didática e disciplinar. Com essa mudança, garantiram também a função de atuar em um nível de formação mais elevado, passando a oferecer cursos superiores de Engenharia de Operações e de Tecnólogos, os primeiros através de um Convênio celebrado entre o MEC e o Banco Mundial, e ambos de curta duração, para atender com rapidez às exigências do desenvolvimento tecnológico do país.




    Diante da resistência da classe média à profissionalização obrigatória no segundo grau, a opção do governo foi flexibilizar essa exigência, tornando a Educação Profissional facultativa aos sistemas de ensino, por meio da publicação da Lei nº 7.044/1982. Entretanto, essa Lei veio apenas regulamentar o que já acontecia na prática, uma vez que as escolas privadas continuavam a desenvolver um Ensino de 2º grau de caráter propedêutico, visando o prosseguimento de estudos em Nível Superior.




    Ramos e Frigotto (2017) destacam que o período compreendido entre o final da década de 70 e toda a década de 80 do século passado, foi marcado por uma histórica unidade de amplos setores da sociedade civil num movimento crescente de resistência à ditadura militar. Esse período foi caracterizado também por profundas mudanças impulsionadas pela globalização, a nova configuração da economia mundial, vinculada à intensificação das telecomunicações, da microeletrônica e da informática.




    Segundo Otranto e Paiva (2016, p. 11), as mudanças nas políticas de desenvolvimento realizadas na década de 1980 estavam condicionadas às exigências dos organismos internacionais, como o Banco Mundial, que pregavam a necessidade de “atender às demandas do mercado cada vez mais globalizado”, impulsionando os países da América Latina a “alterar os mecanismos de qualificação da mão de obra, tornando-os mais sofisticados e competentes” para competir em níveis internacionais.




    Nesse contexto de lutas pela redemocratização, a educação começa a ganhar centralidade no Estado brasileiro, primeiramente pela Emenda Calmon, de 1983, que estabeleceu a vinculação de impostos para a educação; e posteriormente, já no período pós regime militar, com a promulgação da Constituição Federal em 05 de outubro de 1988, que previu que a educação pública, gratuita e obrigatória passasse a ser dever do Estado e direito de todos os cidadãos.




    Na década de 1990, o país passa a adotar a ideologia neoliberal, iniciada no Governo de Fernando Collor e implantada definitivamente no governo de Fernando Henrique Cardoso. Em 1993, a Lei nº 8.711 concedeu aos CEFET’s existentes a prerrogativa de oferecer Educação Tecnológica, incluindo cursos de graduação e pós-graduação nas modalidades lato e stricto sensu, cursos de licenciatura para formação de professores das disciplinas específicas de formação profissional, cursos técnicos em nível de 2º grau, cursos de formação continuada, além da realização de pesquisas aplicadas na área tecnológica.




    Essas mudanças refletiram-se também nas instituições federais de Educação Profissional e Tecnológica, que na segunda metade da década de 1990, desencadearam um movimento de “incluir em seus debates as necessidades e aspirações do território em que estavam inseridos e o delineamento de princípios que pudessem nortear iniciativas comuns” (BRASIL, 2010, p. 12). Esse processo inédito que buscava realizar uma reforma curricular pelo alinhamento das políticas dessas instituições aos cenários sociais, locais e regionais acabou impulsionando o surgimento da atual Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica.




    Anteriormente à criação dessa Rede, o governo federal realizou uma tentativa de instituir no país o Sistema e o Conselho Nacional de Educação Tecnológica, por meio da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994. O projeto consistia em associar as Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais a instituições privadas integrantes do Sistema “S” de ensino, especialmente o SENAI e o SENAC.
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